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RESUMO

A inteligência de segurança pública se apresenta como uma ferramenta importante para 
a criação e compartilhamento de conhecimentos dentro e entre os órgãos de segurança 
pública. Recentemente foram instituídas no Brasil a Política Nacional de Inteligência 
de Segurança Pública (PNISP) e a Estratégia Nacional de Inteligência de Segurança 
Pública (ENISP). Pesquisas realizadas em diversas organizações revelaram que uma 
efetiva gestão do conhecimento apresenta correlação com capacidades organizacionais 
referentes à infraestrutura (estrutura, tecnologia e cultura) e aos processos (de aquisição, 
de conversão, de aplicação e de proteção do conhecimento). Diante disso, o presente ar-
tigo visa verificar se as referidas normas dispõem acerca de elementos relacionados a tais 
capacidades, utilizando-se, para tanto do método da análise de conteúdo. Como princi-
pais conclusões, verificou-se que a PNISP e a ENISP possuem em seu bojo elementos 
correlacionados às referidas capacidades, com maior ênfase na estrutura organizacional 
e no processo de aquisição do conhecimento.

PAlAvRAs-ChAve: inteligência de segurança pública; gestão do conhecimento; capa-
cidades organizacionais.

ABSTRACT

Security intelligence is an important tool for create and share knowledge within and 
between law enforcement agencies. Recently, brazilian government have stablished the 
National Public Security Intelligence Policy (PNISP) and the National Public Security 
Intelligence Strategy (ENISP). Research carried out in companies revealed that an ef-
fective knowledge management is associated to organizational capabilities related to 
infraestructure (structure, technology and culture) and to processes (knowledge acquisi-
tion, conversion, application and protection). Therefore, this research seeks to find if that 
norms have elements related to this capabilities, using, for this purpose, content analysis 
method. As main conclusions, it was observed that PNISP and ENISP have elements 
related to that capabilities, with grater atention in the organizational structure and the 
knowledge acquisition process.

KeywoRds: security intelligence; knowledge management; organizational capabilities.

RESUMEN

La inteligencia de seguridad pública se presenta como una herramienta importante 
para crear y compartir conocimientos dentro y entre las agencias de seguridad pública. 
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Recientemente, fueron instituidos en Brasil la Política Nacional de Inteligencia en Se-
guridad Pública (PNISP) y la Estrategia Nacional de Inteligencia en Seguridad Pública 
(ENISP). Investigaciones realizadas en varias organizaciones revelaron que la gestión 
eficaz del conocimiento está correlacionada con las capacidades organizacionales rela-
cionadas con la infraestructura (estructura, tecnología y cultura) y con los procesos (ad-
quisición, conversión, aplicación y protección del conocimiento). Con eso, este artículo 
tiene como objetivo verificar si las reglas antes mencionadas tienen elementos relacio-
nados con tales capacidades, utilizando, para tal fin, el método de análisis de contenido. 
Como principales conclusiones se encontró que el PNISP y la ENISP tienen en su 
núcleo elementos correlacionados con las capacidades antes mencionadas, con mayor 
énfasis en la estructura organizacional y en el proceso de adquisición de conocimientos.

PAlAvRAs-ChAve: inteligencia de seguridad pública; gestión del conocimiento; ca-
pacidades organizacionales.

1. Introdução

As dinâmicas da criminalidade somadas à carência de recur-
sos dos órgãos policiais demandam que os órgãos de segurança pública 
utilizem ferramentas que os auxiliem no planejamento e implemen-
tação de suas políticas públicas de acordo com suas atribuições legais.

Os processos de obtenção, análise e disseminação de informa-
ções e conhecimentos voltados ao assessoramento do processo decisó-
rio constituem o cerne da atividade de inteligência, na qual os órgãos 
de segurança pública brasileiros encontram-se integrados por meio do 
Subsistema de Inteligência de Segurança Pública. No ano de 2021, com 
o objetivo de estabelecer os parâmetros e os limites de atuação da ativi-
dade de inteligência de segurança pública, o Governo Federal instituiu 
a Política Nacional de Inteligência de Segurança Pública (PNISP) e a 
Estratégia Nacional de Inteligência de Segurança Pública (ENISP). 

Em um âmbito organizacional mais amplo, verifica-se o con-
ceito de inteligência organizacional, que pode ser entendida como a 
“capacidade de uma organização de adaptar-se, aprender, inovar, au-
mentar seu conhecimento e selecionar alternativas, em resposta a con-
dições ambientais” (MORESI; LOPES, 2011, p. 79).
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Por outro lado, em pesquisa realizada com executivos sênio-
res de organizações de diferentes áreas foi verificado que uma efeti-
va gestão do conhecimento perpassa por capacidades organizacionais 
relacionadas à infraestrutura organizacional e às capacidades proces-
suais (GOLD; MALHOTRA; SEGARS, 2001). Posteriormente, tal 
pesquisa foi, em parte, replicada em instituições policiais canadenses 
(ABRAHAMSON; GOODMAN-DELAHUNTY, 2014).

A partir disso, o presente artigo visa verificar se as referidas nor-
mas brasileiras correlacionadas ao SISP dispõem acerca de elementos 
relacionados às capacidades de gestão do conhecimento voltadas à in-
fraestrutura organizacional relacionada à estrutura, à tecnologia e à cul-
tura e às capacidades processuais relacionadas aos processos de aquisição, 
de conversão, de aplicação e de proteção do conhecimento. Para tanto, 
são estabelecidos como objetivos desta pesquisa verificar a forma em que 
a PNISP e ENISP estão estruturadas e, a partir de então, identificar e 
quantificar em seu conteúdo a presença de dispositivos relacionados à 
infraestrutura organizacional e às capacidades processuais.

2. A Inteligência de Segurança Pública no 
Brasil

O emprego da atividade de inteligência remonta à Idade An-
tiga, havendo registros do emprego de espiões no Antigo Testamento 
da Bíblia, bem como no livro “A Arte da Guerra”, escrito pelo general 
chinês Sun Tzu no início do século IV a.C. O surgimento das primei-
ras organizações permanentes e profissionais de inteligência ocorreu 
no século XVI, na Europa, no contexto da estruturação política dos 
Estados nacionais (CEPIK, 2003).

Em sua evolução histórica, pode-se identificar três matrizes 
históricas relacionadas ao surgimento da atividade de inteligência: di-
plomacia, guerra e policiamento. No que tange à diplomacia, ou inte-
ligência externa, verifica-se que seu surgimento se deu a partir da es-
truturação das relações diplomáticas permanentes na Europa, entre os 
séculos XVI e XVII, e tinha por objetivo o provimento de informações 
rotineiras e não sigilosas de outras nações. A matriz histórica relacio-
nada à guerra, ou inteligência de defesa, é a mais antiga, conforme já 
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citado em relação ao Antigo Testamento e à “A Arte da Guerra”, tendo 
por função o provimento de informações para subsidiar as operações 
militares (CEPIK, 2003). 

A matriz histórica relacionada ao policiamento, ou inteligência 
de segurança, por ter maior relação com a presente pesquisa, será anali-
sada de forma mais aprofundada. Sua origem, remonta ao policiamen-
to político surgido na Europa na primeira metade do século XIX, que 
tinha como principais ameaças os movimentos tidos como subversivos 
internos, como os inspirados na Revolução Francesa, o movimento 
operário anarquista e o socialismo (CEPIK, 2003).

 Com o passar dos anos, as funções da inteligência interna fo-
ram sendo modificadas, notadamente durante a Guerra Fria, em que 
foram acrescidas operações de suporte à contrainsurgência e antiter-
rorismo. Após o seu fim, no final da década de 1980, passou a ter uma 
atuação mais voltada ao combate à criminalidade organizada, ao tráfi-
co de drogas e lavagem de dinheiro (CEPIK, 2003).

A estrutura de segurança pública atualmente vigente no Brasil 
encontra-se estabelecida na Constituição Federal de 1988, a qual pre-
vê como órgãos integrantes desse sistema a Polícia Federal, a Polícia 
Rodoviária Federal, a Polícia Ferroviária Federal, as polícias civis, as 
polícias militares, os corpos de bombeiros militares, as policias penais 
federal, estaduais e distrital, e, de forma facultativa, aos municípios, as 
guardas municipais (BRASIL, 1988).

Por sua vez, a atual competência e configuração da atividade de 
inteligência no Brasil encontra-se estabelecida pela Lei n.º 9.883, de 7 
de dezembro de 1999, a qual instituiu o Sistema Brasileiro de Inteli-
gência (SISBIN) e criou a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), 
órgão central desse sistema. A referida lei conceituou a inteligência 
como sendo “a atividade que objetiva a obtenção, análise e dissemina-
ção de conhecimentos dentro e fora do território nacional sobre fatos 
e situações de imediata ou potencial influência sobre o processo de-
cisório e a ação governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da 
sociedade e do Estado” (BRASIL, 1999).

Especificamente em relação ao campo da segurança pública, no 
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ano 2000 foi criado o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública 
(SISP), a cujos integrantes foram atribuídas as tarefas de, “no âmbito 
de suas competências, identificar, acompanhar e avaliar ameaças reais 
ou potenciais de segurança pública e produzir conhecimentos e infor-
mações que subsidiem ações para neutralizar, coibir e reprimir atos cri-
minosos de qualquer natureza” (BRASIL, 2000).

No ano de 2021, o Governo Federal instituiu a Política Na-
cional de Inteligência de Segurança Pública (PNISP) e a Estratégia 
Nacional de Inteligência de Segurança Pública (ENISP), ambas com 
o propósito de estabelecer os parâmetros e os limites de atuação da 
atividade de inteligência de segurança pública.

A PNISP estabelece os pressupostos, os instrumentos e os ob-
jetivos da inteligência de segurança pública, bem como contextualiza 
o tema, define alguns conceitos, traça o panorama da segurança públi-
ca no Brasil e elenca as principais ameaças a serem consideradas pelos 
atores envolvidos nesse sistema (BRASIL, 2021a). Alguns desses ele-
mentos foram objeto de estudo da presente pesquisa e serão tratados 
de forma mais detalhada na seção destinada à análise dos resultados e 
discussões.

Por sua vez, a ENISP, além de também trazer alguns conceitos 
e contextualizações acerca do tema, define a missão, a visão e os valores 
do Subsistema de Inteligência de Segurança Pública. Assim como a po-
lítica, a estratégia também elenca ameaças, contudo também apresen-
ta oportunidades. Além disso, estabelece eixos estruturantes, os quais 
são integrados pelos desafios identificados, os quais, por sua vez, são 
decompostos em objetivos estratégicos (BRASIL, 2021b). Da mesma 
forma, alguns desses elementos também serão apresentados de maneira 
mais detalhada na seção destinada à análise dos resultados e discussões.

O SISP é coordenado pela Diretoria de Inteligência da Secre-
taria de Operações Integradas do Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica e integrado pelos órgãos de segurança pública federais, estaduais 
e distritais, por intermédio de suas respectivas agências de inteligência. 

Para os fins da PNISP e da ENISP, a atividade de inteligência 
de segurança pública é conceituada como sendo: 
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[...] o exercício permanente e sistemático de ações especia-
lizadas destinadas à identificação, à avaliação e ao acompa-
nhamento de ameaças reais e potenciais no âmbito da segu-
rança pública, orientadas para a produção e a salvaguarda 
de conhecimentos necessários ao processo decisório no 
curso do planejamento e da execução da PNSPDS [Política 
Nacional de Segurança Pública e Defesa Social] e das ações 
destinadas à prevenção, à neutralização e à repressão de atos 
criminosos de qualquer natureza que atentem contra a or-
dem pública, a incolumidade das pessoas e do patrimônio. 
(BRASIL, 2021a)

Importante salientar que a atividade de inteligência não se con-
funde com a investigação policial. Enquanto esta tem como objetivo 
a coleta de provas a fim de subsidiar a persecução penal, aquela tem 
por objetivo a produção de conhecimentos, visando o assessoramento 
aos gestores da área da segurança pública. Para o cumprimento de suas 
distintas finalidades, cada uma delas, inteligência e investigação, possui 
metodologias, regramentos jurídicos, mecanismos de controle, tipos 
de documentos e outros elementos característicos distintos (SCAR-
PELLI DE ANDRADE, 2012).

3. Intelligence-Led Policing

Em âmbito internacional, as disposições relacionadas à inteli-
gência de segurança pública guardam bastante similitude com o intel-
ligence-led policing. Surgido na década de 1990 no Reino Unido, teve 
como motivação, dentre outros fatores, considerações apontadas em 
dois relatórios: “Helping with the enquiries – tackling crime effectively” 
(“Ajudando com as investigações – combatendo o crime de forma efi-
caz”) e “Policing with intelligence” (“Policiamento com inteligência”) 
(RATCLIFFE, 2002). Ambos os relatórios tinham por objetivo apon-
tar mecanismos que permitissem uma maior eficiência por parte da 
polícia, pelo melhor emprego de seus recursos, prioritariamente em 
atividades preventivas, bem como o estabelecimento de critérios para 
mensurar a efetividade de tais estratégias (RATCLIFFE, 2016).

A partir de tais observações, houve a necessidade de se estabele-
cer um modelo nacional, sendo este formalizado no National Intelligence 
Model (Modelo de Inteligência Nacional), com o objetivo de profissio-
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nalizar a atividade de inteligência e estabelecer uma estrutura de traba-
lho voltada à integração da inteligência criminal (RATCLIFFE, 2016). 

Já nos Estados Unidos, políticas voltadas à coleta e dissemina-
ção de informações relacionadas a criminosos vinham sendo imple-
mentadas desde a década de 1970. O processo que conduziu à adoção 
do ILP naquele país passou pelo policiamento comunitário, pelo pro-
blem-oriented policing (policiamento orientado por problemas), pelo 
CompStat (computorised statistics ou estatísticas computadorizadas), 
até que, em decorrência dos atentados terroristas de 11 de setembro de 
2001, houve a criação do Department of Homeland Security (Departa-
mento de Segurança Interna) e o estabelecimento de diretrizes volta-
das ao compartilhamento de informações, como o National Criminal 
Intelligence Sharing Plan (Plano Nacional de Compartilhamento de 
Inteligência Criminal) (RATCLIFFE, 2016).

As diretrizes estabelecidas nesse documento eram voltadas a 
recomendações relacionadas ao treinamento, à infraestrutura, à ado-
ção de padrões, ao fortalecimento da confiança entre instituições, com 
o objetivo de fortalecer a coleta e o compartilhamento de conhecimen-
tos entre as agências policiais, notadamente voltados à segurança inter-
na e à prevenção e repressão a atos terroristas (RATCLIFFE, 2016).

Existem similitudes entre o policiamento comunitário e o in-
telligence-led policing no que se refere à necessidade de se estabelecer 
um fluxo de comunicação de duas vias entre a polícia e a comunidade. 
Em um sentido, as informações oriundas dos cidadãos são importan-
tes para a compreensão da realidade de suas comunidades e, em outro, 
o repasse de informações por parte da polícia à comunidade propor-
ciona a adoção de medidas para a prevenção de crimes e redução do 
medo (CARTER, 2009, 2016; DARROCH; MAZEROLLE, 2015; 
JAMES, 2017).

Em que pese tal relação, enquanto no policiamento comunitá-
rio a esta ocorre “de baixo para cima”, no sentido de aumentar a con-
fiança entre a polícia e a população, no ILP ocorre “de cima para baixo” 
no que se refere à tomada de decisão e ao modelo de gerenciamento 
impulsionado pela instituição policial (ORGANIZATION FOR SE-
CURITY AND CO-OPERATE IN EUROPE, 2017).



249Revista Brasileira de Ciências Policiais

Diogo Fernando Sampaio Pytlowanciv e Helena de Fátima Nunes Silva

Brasília, v. 13, n. 10, p. 241-266 , set-dez./2022

Outro ponto a ser destacado é a distinção entre o ILP e o po-
liciamento baseado tão somente em dados e análises estatísticas: en-
quanto este baseia-se em dados referentes a crimes efetivamente já 
ocorridos, aquele é focado em ameaças. Para isso, o ILP utiliza-se dos 
dados estatísticos, mas também de outros dados e informações, como 
aqueles repassados pelos policiais de rua, pela comunidade, além de 
dados sociodemográficos e outros indicadores (CARTER, 2009).

Após suas origens no Reino Unido e nos Estados Unidos, o 
ILP espraiou-se para a Austrália, Nova Zelândia e Canadá, apresentan-
do resultados efetivos no combate à criminalidade organizada (RAT-
CLIFFE, 2016). No Brasil, foi utilizado no Estado do Rio Grande do 
Norte no ano de 2017 por uma força-tarefa investigativa instituída 
para o enfrentamento aos crimes de roubo a banco, resultando na re-
dução de 60% da ocorrência de tais crimes em relação ao ano anterior 
(SILVA, 2022).

4. Impedimentos para O Compartilhamento da 
Informação e do Conhecimento

Assim como em outras organizações, a informação e o conhe-
cimento são reconhecidos como importantes ativos em órgãos poli-
ciais, servindo de subsídios para o processo de tomada de decisão, para 
estabelecimento de políticas e procedimentos, bem como para a inova-
ção e a obtenção de melhores resultados (ABRAHAMSON; GOOD-
MAN-DELAHUNTY, 2014).

Segundo Davenport e Prusak (2003, p. 2), “dados são um con-
junto de fatos distintos e objetivos, relativos a eventos”, informações 
são dados acrescidos de determinado significado e conhecimentos são 
informações transformadas através das atividades humanas de compa-
ração, análise de suas consequências, estabelecimento de conexões e 
conversação com outras pessoas.

A resolução que regulamenta o Subsistema de Inteligência de 
Segurança Pública, por sua vez, conceitua tais elementos da seguinte 
forma:

Art. 1º [...]
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§4º [...]

VI – Dado: é qualquer representação de um fato ou de uma 
situação, passível de estruturação, obtenção, quantificação e 
transferência, sem exame e processamento pelo profissional 
de inteligência de segurança pública;

VII – Informação: é o conjunto de dados que possui rele-
vância e aplicação útil, exige unidade de análise e consenso 
em relação ao seu conteúdo;

VIII – Conhecimento: é a representação de um fato ou de 
uma situação, real ou hipotético, de interesse para a atividade 
de inteligência de segurança pública, com exame e processa-
mento pelo profissional de inteligência; (BRASIL, 2009)

A partir de questionários respondidos por 134 policiais de 
três organizações policiais canadenses, Abrahamson e Goodman-De-
lahunty (2014), identificaram que as questões relacionadas a impedi-
mentos para o compartilhamento de informações e conhecimentos 
relacionam-se a: carga de trabalho excessiva, processos e tecnologia, 
liderança, falta de vontade individual, falta de vontade organizacional, 
localização e estrutura física, e gestão de riscos.

Com base nas capacidades organizacionais de gestão do conhe-
cimento estabelecidas por Gold, Malhotra e Segars (2001), tais fatores 
foram agrupados em “estrutura organizacional”, “tecnologia organiza-
cional” e “cultura organizacional”, os quais, por sua vez, constituem as 
“capacidades de infraestrutura”. Tais elementos foram, em sua totalidade 
ou em parte, ou, ainda, acrescidos de outros fatores, objeto de estudo de 
diversos outros pesquisadores, os quais analisaram seu papel enquanto 
facilitadores ou impedimentos ao compartilhamento de informações e 
conhecimentos (LEE; CHOI, 2003; WALCZAK, 2005; YEH; LAI; 
HO, 2006; GIL-GARCIA; CHENGALUR-SMITH; DUCHESSI, 
2007; DAS; YI; UDDIN, 2018; OSUPILE; MAKAMBE, 2021).

A estrutura organizacional refere-se a elementos relacionados 
à coordenação e controle dentro de uma organização, suas regras, po-
líticas, práticas e processos. Abrange, ainda, sua estrutura hierárquica, 
atribuições e a localização e coordenação de suas unidades, divisões 
ou agências (ABRAHAMSON; GOODMAN-DELAHUNTY, 
2014). A flexibilidade de tais estruturas incentiva o compartilhamen-
to de informações e a colaboração dentro da organização e desta com 
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as demais organizações envolvidas em seus processos (GOLD; MA-
LHOTRA; SEGARS, 2001; LEE; CHOI, 2003; GIL-GARCIA; 
CHENGALUR-SMITH; DUCHESSI, 2007).

Outro fator importante relacionado à estrutura organizacional 
refere-se a políticas e sistemas de recompensas e incentivos à geração e 
ao compartilhamento de conhecimentos (GOLD; MALHOTRA; SE-
GARS, 2001; LEE; CHOI, 2003; OSUPILE; MAKAMBE, 2021).

A tecnologia organizacional inclui os sistemas de tecnologia da 
informação, como bancos de dados, internet, intranets, portais e dire-
tórios (ABRAHAMSON; GOODMAN-DELAHUNTY, 2014). A 
integração desses sistemas de informação e comunicação visa eliminar 
as barreiras de comunicação existentes nas organizações, facilitando a 
comunicação e integrando os fluxos de informação e conhecimento 
(GOLD; MALHOTRA; SEGARS, 2001), vertical e horizontalmen-
te, por toda a organização (YEH; LAI; HO, 2006).

Já a cultura organizacional abrange crenças e valores compar-
tilhados dentro da organização, bem como as normas que estabele-
çam atitudes e comportamentos adequados (YEH; LAI; HO, 2006; 
ABRAHAMSON; GOODMAN-DELAHUNTY, 2013, 2014). A 
definição da visão da corporação e de seus valores e, principalmente, a 
sua difusão por toda a organização, proporciona um senso de propó-
sito aos seus colaboradores, incentivando a geração do conhecimento 
(GOLD; MALHOTRA; SEGARS, 2001; LEE; CHOI, 2003). Nes-
te contexto, a adoção de uma “cultura do conhecimento” proporcio-
na estímulos ao desenvolvimento de novas visões, comportamentos e 
ideias dentro das organizações (WALCZAK, 2005).

Conforme observado por Mariano (2013), os principais fato-
res para o sucesso da implementação de práticas relacionadas aos siste-
mas tecnológicos residem nos aspectos relacionados à estrutura tecno-
lógica, à estrutura da organização, à facilidade de uso dos sistemas e à 
motivação e compreensão individuais.

Além das capacidades de infraestrutura, verifica-se a existên-
cia das capacidades processuais, as quais se referem aos processos de 
aquisição, de conversão, de aplicação e de proteção do conhecimento 
(GOLD; MALHOTRA; SEGARS, 2001).
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A gestão do conhecimento orientada pelos processos de aqui-
sição confere ênfase na obtenção do conhecimento, como as práticas 
de benchmarking e de colaboração entre indivíduos e entre organiza-
ções. Os objetivos principais são voltados à busca e à aquisição de no-
vos conhecimentos ou à criação de novos conhecimentos a partir de 
conhecimentos existentes, obtidos por meio da colaboração (GOLD; 
MALHOTRA; SEGARS, 2001).

Em relação aos processos de conversão, a ênfase encontra-se 
nos processos de organizar, integrar, combinar, estruturar, coordenar 
ou distribuir conhecimentos. O objetivo principal é tornar o conheci-
mento útil (GOLD; MALHOTRA; SEGARS, 2001).

Os processos de aplicação são aqueles relacionados ao arma-
zenamento e recuperação do conhecimento, com a finalidade de pos-
sibilitar o seu uso efetivo. O objetivo é utilizar tais conhecimentos 
para ajustes estratégicos, solução de problemas e aumento da eficiência 
(GOLD; MALHOTRA; SEGARS, 2001).

Por fim, os processos de proteção são voltados a proteger os co-
nhecimentos organizacionais de uso ilegal ou inapropriado, ou, ainda, 
sua subtração. Para tanto, podem ser estabelecidas regras de conduta para 
funcionários e desenvolvimento de tecnologias que restrinjam o acesso a 
conhecimentos sensíveis (GOLD; MALHOTRA; SEGARS, 2001).

Convergindo todos esses elementos, Walczak (2005) pontua 
que a cultura organizacional é formada pela estratégia, pela estrutura, 
pelas pessoas e pelos processos, no sentido de que “as pessoas traba-
lham dentro de uma estrutura organizacional que sustenta os processos 
organizacionais para atingir a estratégia geral de negócios” (WALC-
ZAK, 2005, p. 332).

5. METODOLOGIA

A fim de se verificar a presença de elementos relacionados às 
capacidades de infraestrutura e às capacidades processuais estabeleci-
das por Gold, Malhotra e Segars (2001) e, em relação às primeiras, 
observadas por Abrahamson e Goodman-Delahunty (2014) em or-



253Revista Brasileira de Ciências Policiais

Diogo Fernando Sampaio Pytlowanciv e Helena de Fátima Nunes Silva

Brasília, v. 13, n. 10, p. 241-266 , set-dez./2022

ganizações policiais canadenses, em normas brasileiras relacionadas 
ao emprego de informações e conhecimentos em órgãos de segurança 
pública, foi realizada análise de conteúdo na Política Nacional de Inte-
ligência de Segurança Pública e na Estratégia Nacional de Inteligência 
de Segurança Pública.

A análise de conteúdo tem por funções a exploração e a desco-
berta (função heurística) ou a verificação acerca da confirmação ou não 
de hipóteses (função de administração da prova) (BARDIN, 2016).

Seguindo as etapas estabelecidas por Bardin (2016), foi reali-
zada a pré-análise, em que, a partir do problema de pesquisa definido, 
foram estabelecidos como documentos a serem analisados a Política 
Nacional de Inteligência de Segurança Pública e a Estratégia Nacio-
nal de Inteligência de Segurança Pública, os quais constituem o corpus 
da pesquisa. Além disso, fora definida como hipótese que podem ser 
identificados elementos correlacionados às capacidades de infraestru-
tura e às capacidades processuais estabelecidas por Gold, Malhotra e 
Segars (2001) nos referidos documentos. Tal análise tem por objetivo 
verificar se as referidas normas estabelecem elementos que possibilitem 
ou incentivem o compartilhamento de informações dentro e entre os 
órgãos integrantes do subsistema de inteligência de segurança pública.

Ainda na etapa da pré-análise, foram definidos como índices 
as capacidades de infraestrutura (estrutura organizacional, tecnologia 
organizacional e cultura organizacional) e as capacidades processuais 
(processos de aquisição, de conversão, de aplicação e de proteção do 
conhecimento) estabelecidas por Gold, Malhotra e Segars (2001).

Seguindo as etapas, na sequência for realizada a exploração do 
material, sendo definidas como unidades de contexto as divisões dos 
documentos que possuíam aspectos de caráter normativo e que levam 
em conta o SISP em si. Não foram incluídas na análise as partes relacio-
nadas a elementos externos, como ameaças, oportunidades e contextos 
políticos e sociais, em razão destes não serem atingidos pelo caráter 
normativo dos documentos. A nomenclatura das unidades de contex-
to foi atribuída com base nos próprios documentos, conforme abaixo:

a. Política Nacional de Inteligência de Segurança Pública:

1) pressupostos;

2) objetivos; e
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3) diretrizes.

b. Estratégia Nacional de Inteligência de Segurança Pública:

1) valores;

2) desafios;

3) eixos estruturantes; e

4) objetivos.

As unidades de registro selecionadas constituem trechos de 
tamanho variado, as quais apresentam um sentido completo em si 
só, conforme a unidade de contexto em que se situam. Por exemplo, 
dentro da unidade de contexto “valores” do documento ENISP, cada 
unidade de registro corresponde a uma frase; já na unidade de con-
texto “pressupostos” do documento PNISP, cada unidade de registro 
corresponde a um ou mais parágrafos.

6. Resultados e Discussões

Os dois documentos analisados foram codificados, conforme 
já exposto, sendo codificadas 64 unidades de registro na ENISP e 27 
na PNISP. As unidades de registro foram agrupadas em unidades de 
contexto, conforme divisão estabelecida pelos próprios documentos.

Tabela 1 – quantidade de unidades de registro extraí das em cada documento por 
unidade de contexto

unidAde de Contexto PnisP enisP totAl
Pressupostos 10 0 10

Objetivos 7 43 50
Diretrizes 10 0 10

Valores 0 5 5
Desafios 0 12 12

Eixos estruturantes 0 4 4
TOTAL 27 64 91

Fonte: os autores (2022).

Na sequência, com a utilização do software NVivo®, as uni-
dades de registro foram codificadas de acordo com os índices ou ca-
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tegorias pré-estabelecidas, conforme Bardin (2016), relacionados às 
capacidades de infraestrutura (estrutura organizacional, tecnologia 
organizacional e cultura organizacional) e às capacidades processuais 
(processos de aquisição, de conversão, de aplicação e de proteção do 
conhecimento) estabelecidas por Gold, Malhotra e Segars (2001). 
Diante disso, conforme Bardin (2016), a categorização foi realizada 
em um procedimento por “caixas”, na medida em que as categorias são 
oriundas da teoria estabelecida por aqueles autores. 

Em relação a cada um dos documentos, observa-se que a 
ENISP, até mesmo em razão da quantidade de unidades de registro 
dela extraídas, apresentou o maior número de correlações com cada 
um dos códigos, com exceção de “cultura”. Tal fato se deve à natureza 
principiológica contida na PNISP, o que explica uma maior correlação 
com questões afetas à cultura organizacional.

Tabela 2 – quantidade de codificações realizadas em cada documento por unidade 
de contexto

unidAde de Contexto PnisP enisP totAl

infRAestRutuRA

Estrutura 18 43 61
Tecnologia 2 12 14

Cultura 13 11 24

PRoCessos

Aquisição 9 19 28
Conversão 1 5 6
Aplicação 7 12 19
Proteção 3 6 9
TOTAL 53 108 161

Fonte: os autores (2022)

Dentre os códigos relacionados à “infraestrutura organizacio-
nal”, o que apresentou o maior número de correlações foi a “estrutura 
organizacional” (o qual apresentou, também, o maior número de cor-
relações dentre todos os códigos), seguido de “cultura organizacional” 
e pela “tecnologia organizacional”.

Na pesquisa realizada por Abrahamson e Goodman-Delahunty 
(2014) nas organizações policiais canadenses foi verificado que as maio-
res barreiras ao compartilhamento da informação e do conhecimento 
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foram as relacionadas à “estrutura organizacional” (39%), seguida por 
“cultura organizacional” (33%) e por “tecnologia organizacional” (28%). 
Essa pequena diferença entre os três elementos na correlação com as ca-
pacidades de infraestrutura como um todo também foi observada por 
Gold, Malhotra e Segars (2001) em pesquisa realizada com 323 executi-
vos sêniores de organizações de diferentes áreas. Por outro lado, os dados 
extraídos na PNISP e na ENISP revelam uma ênfase maior nos aspectos 
relacionados à “estrutura organizacional”.

A partir da distinção de soluções de gestão do conhecimento 
relacionadas à tecnologia, às pessoas e aos processos em organizações 
policiais, Collier (2006), em estudo realizado em quatro instituições 
policiais, verificou que, em razão das carências observadas nas soluções 
tecnológicas, as pessoas e os processos apresentam maior relevância na 
gestão do conhecimento. Esse estudo verificou que muito do conhe-
cimento não se encontra nos sistemas, mas sim, de forma tácita, nos 
profissionais, e que o compartilhamento de informações entre organi-
zações policiais baseia-se em relações pessoais em vez de soluções tec-
nológicas. Diante disso, a tecnologia se mostrou como sendo a maior 
barreira para a aplicação do conhecimento, em razão da sua falta de 
integração com as pessoas e com os processos.

Por outro lado, pesquisas realizadas na Inglaterra e no País 
de Gales, relacionadas à implementação do intelligence-led policing, 
apontam que o sucesso ou o fracasso não está nas tecnologias, na es-
trutura organizacional ou nos processos, mas sim nas pessoas, assim 
consideradas aquelas envolvidas diretamente nas tarefas relacionadas à 
inteligência, às integrantes dos grupos de interesse (stakeholders) e às 
pessoas da comunidade afetadas por essas atividades ( JAMES, 2017).

Estudos realizados em instituições policiais do Reino Unido 
(SEBA; ROWLEY, 2010) e de Dubai (SEBA; ROWLEY; DEL-
BRIDGE, 2012), revelaram que as principais barreiras ao comparti-
lhamento de conhecimento observadas naquelas organizações foram, 
respectivamente, a cultura organizacional e a estrutura organizacional. 
Pesquisas realizadas em seis agências governamentais dos Estados Uni-
dos, também revelaram que os maiores impedimentos ao compartilha-
mento de informações referem-se a aspectos organizacionais, como a 
falta de compreensão acerca dos objetivos da organização e a adoção 
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de uma gestão controladora e impaciente (GIL-GARCIA; CHEN-
GALUR-SMITH; DUCHESSI, 2007).

Na correlação entre os códigos e as unidades de contexto, ve-
rifica-se que a maior parte das correlações foi realizada na unidade de 
contexto “objetivos” (85), da qual, conforme visto na Tabela 1, foram 
extraídos o maior número de unidades de registro (50).

Tabela 3 – quantidade de codificações realizadas por índice em correlação a cada 
unidade de contexto

Unidade de 
Contexto Pressupostos Objetivos Diretrizes Valores Desafios Eixos

Estruturantes TOTAL

In
fr

ae
str

ut
ur

a Estrutura 8 35 6 0 9 3 61

Tecnologia 0 9 2 0 2 1 14

Cultura 4 6 5 5 2 2 24

Pr
oc

es
so

s

Aquisição 3 17 3 0 3 2 28

Conversão 1 2 0 0 2 1 6

Aplicação 2 10 3 0 4 0 19

Proteção 1 5 1 0 2 0 9

TOTAL 19 85 20 5 24 9 161

Fonte: os autores (2022).

Dentre os códigos, a “estrutura organizacional” apresentou o 
maior número de correlações com as unidades de contexto “pressu-
postos”, “objetivos”, “diretrizes”, “desafios” e “eixos estruturantes”, não 
apresentando correlação somente com a unidade de contexto “valores”, 
a qual correlaciona-se somente com o índice “cultura organizacional”. 

A unidade de contexto “objetivos” foi a que apresentou o maior 
número de correlações com os códigos, tanto em relação ao total de 
correlações, quanto em relação ao número de correlações com cada um 
dos códigos individualmente.

Dentre os códigos relacionados às “capacidades processuais”, o 
que apresentou o maior número de correlações foi o código “aquisi-
ção”, seguido por “aplicação”, “proteção” e, por último, “conversão”. Da 
mesma forma que foi observado por Gold, Malhotra e Segars (2001) 
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em relação à infraestrutura organizacional, cada uma dessas capacida-
des também apresenta o mesmo grau de contribuição para as capacida-
des processuais como um todo, enquanto os dados extraídos na PNISP 
e na ENISP revelam uma ênfase maior nos aspectos relacionados às 
capacidades de “aquisição”.

Neste mesmo sentido, observa-se que a produção de inteligên-
cia envolve um processo analítico, intelectual, metodológico e cíclico, 
composto por três etapas: coleta, análise e disseminação de informa-
ções (BRANDÃO, 2013), as quais, acrescidas da proteção do conhe-
cimento realizada pela contrainteligência, guardam similitude com as 
capacidades processuais de aquisição, conversão, aplicação e proteção 
do conhecimento.

Na pesquisa realizada por Collier (2006) também foi observa-
da a existência de uma maior ênfase na aquisição do conhecimento, em 
detrimento de sua organização e utilização, em contraponto à literatu-
ra relacionada à gestão do conhecimento, a qual enfatiza a distribuição 
e a interpretação da informação e a memória organizacional. 

Em que pese as normas analisadas apresentarem maior ênfase 
nos aspectos estruturais, dentre os relacionados à infraestrutura, e aos 
aspectos de aquisição do conhecimento, dentre os aspectos processuais, 
cabe ressaltar que a própria existência de normas que norteiam a ativida-
de de inteligência de segurança pública pode fomentar outras práticas de 
gestão da informação e do conhecimento (AMBER et al., 2019).

Neste sentido, Carter, Phillips e Gayadeen (2014) analisaram 
a implantação do intelligence-led policing em 272 agências policiais dos 
Estados Unidos sob a perspectiva da teoria loose-coupling (acoplamen-
to fraco), a qual analisa a lacuna existente entre as demandas do chama-
do grupo dominante (líderes e supervisores) e as respostas do chamado 
grupo subordinado (trabalhadores). A partir dessa teoria, os pesquisa-
dores, por meio de cálculos de regressão binomial negativa e regressão 
logística, concluíram que adesão das agências às recomendações de 
uma norma, no caso o National Criminal Intelligence Sharing Plan, 
correlaciona-se, internamente, à criação de produtos de inteligência, 
à integração da inteligência no processo decisório e à valorização do 
compartilhamento de informações e, externamente, a maior proximi-
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dade e maior compartilhamento de conhecimentos com outras agên-
cias (CARTER; PHILLIPS; GAYADEEN, 2014).

Nesse mesmo sentido, Carter (2016) analisou as questões rela-
cionadas às pressões institucionais, relacionadas a aspectos coercitivos 
(legais e financeiros), miméticos (imitação dos pares) e normativos 
(práticas profissionais), que levam ao isomorfismo. A partir da análise 
de dados coletados em 254 agências policiais estadunidenses, prove-
nientes da mesma amostra da pesquisa realizada por Carter, Phillips e 
Gayadeen (2014), concluiu que, dentre as pressões institucionais ana-
lisadas, a aderência às normas federais relacionadas à privacidade e aos 
direitos civis exerce forte influência na adoção das práticas de intelli-
gence-led policing (CARTER, 2016).

Desta forma, verifica-se a importância da normatização de práti-
cas voltadas à gestão da informação e do conhecimento em instituições 
policiais, ainda que em relação a uma pequena (mas fundamental) parte 
dessas instituições, qual seja o Subsistema de Inteligência de Segurança 
Pública (SEBA; ROWLEY, 2010), principalmente por se tratar de um 
sistema interorganizacional, em que há o compartilhamento de informa-
ções entre diferentes instituições, o que, em longo prazo, auxilia na cons-
trução da confiança e da reciprocidade, os quais, por sua vez, fomentam o 
compartilhamento de informações (LEE; CHOI, 2003; BARUA; RA-
VINDRAN; WHINSTON, 2007; OSUPILE; MAKAMBE, 2021). 

Além da integração entre os órgãos componentes do SISP, deve 
haver a integração entre os profissionais que nele atuam e os profissio-
nais que atuam na atividade-fim de suas respectivas organizações, tan-
to no sentido de que estes atuem como fontes de informações oriundas 
do ambiente externo, quanto no sentido de que os profissionais “da 
ponta” sejam munidos com conhecimentos produzidos pelos profis-
sionais de inteligência (COPE, 2004; CHERMAK et al., 2013).

Além da adoção de políticas, normas e procedimentos, é neces-
sária uma atuação ativa de lideranças no sentido de moldar os aspectos 
estruturais e processuais, mobilizar recursos, estabelecer metas claras 
e incentivar a cultura do compartilhamento de informações (YEH; 
LAI; HO, 2006; GIL-GARCIA; CHENGALUR-SMITH; DU-
CHESSI, 2007; MARIANO, 2013).
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo visou verificar se existem nas normas bra-
sileiras correlacionadas ao Subsistema de Inteligência de Segurança 
Pública os elementos relacionados às capacidades de gestão do conhe-
cimento voltadas à infraestrutura organizacional (estrutura, tecnolo-
gia e cultura) e às capacidades processuais (processos de aquisição, de 
conversão, de aplicação e de proteção do conhecimento), por meio do 
emprego da análise de conteúdo na Política Nacional de Inteligência 
de Segurança Pública e na Estratégia Nacional de Inteligência de Segu-
rança Pública. 

O objetivo foi verificar se o SISP possui o arcabouço normati-
vo adequado ao fomento à criação e ao compartilhamento da informa-
ção e do conhecimento dentro e entre os órgãos que o integram.

Como resultados, verificou-se que as referidas normas apresen-
tam dispositivos correlacionados a todos os elementos que compõem a 
infraestrutura organizacional, com ênfase aos relacionados à estrutura 
organizacional, e a todas as capacidades processuais, com destaque às 
relacionadas à aquisição do conhecimento.

Além disso, conforme observado em pesquisas realizadas em 
outros países, a própria existência de normas que regulamentam a 
atuação dos órgãos integrantes do SISP constitui um fator de estímulo 
à criação e ao compartilhamento de conhecimentos.

O presente trabalho limitou-se a realizar uma análise das dis-
posições contidas nas duas normas mencionadas, utilizando-se, para 
tanto, de forma superficial, do método da análise de conteúdo esta-
belecido por Bardin (2016). Pesquisas futuras poderão ser realizadas 
com um maior aprofundamento na utilização do método da análise 
de conteúdo, bem como com o emprego de outras categorias. Com 
um caráter mais empírico, também fica como sugestão a realização de 
pesquisas com o objetivo de verificar a adesão dos órgãos integrantes 
do SISP às disposições das referidas normas e quais são seus efeitos 
práticos em relação ao compartilhamento de informações.
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